
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 419.391 - SP (2017/0258521-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : WALTER SANTOS DE LIMA 
ADVOGADO : WALTER SANTOS DE LIMA  - SP250570 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RICARDO JOSE FERREIRA FONSECA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES, DESOBEDIÊNCIA E FALSA IDENTIDADE. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. ELEVADA QUANTIDADE 
DAS DROGAS APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do paciente, evidenciadas pela elevada quantidade de droga apreendida – 
32 tijolos de maconha pesando 18,96 quilos –, circunstâncias que, 
somadas ao fato de o acusado possuir diversas passagens policiais, 
inclusive por crimes de roubo, demonstram risco ao meio social e a 
necessidade de se evitar a reiteração na prática delitiva. Salienta, ainda, o 
Magistrado de piso, que a custódia se justifica pelo fato de o paciente ter 
tentado empreender fuga quando da sua prisão em flagrante, pois 
desobedeceu a ordem de parada dos policiais, o que ensejou, inclusive, 
perseguição policial em alta velocidade na rodovia, culminando com 
acidente envolvendo o veículo perseguido. 

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
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5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 419.391 - SP (2017/0258521-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : WALTER SANTOS DE LIMA 
ADVOGADO : WALTER SANTOS DE LIMA  - SP250570 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RICARDO JOSE FERREIRA FONSECA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de RICARDO JOSE FERREIRA FONSECA contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 

2153590-70.2017.826.0000).

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 23/3/2017, 

posteriormente convertido em preventiva, e denunciado pela suposta prática dos delitos 

tipificados no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 e arts. 330 e 308, ambos do Código 

Penal (tráfico de entorpecentes, desobediência e falsa identidade). 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão que restou assim ementado, in verbis:

HABEAS CORPUS - Tráfico de drogas - Presença de 
pressupostos legais que autorizam a manutenção do Paciente no cárcere 
- Despacho suficientemente motivado - Ordem denegada (fl. 210).

No presente mandamus, ressalta as condições pessoais favoráveis do 

paciente e alega ausência dos requisitos autorizadores da custódia cautelar previstos 

no art. 312 do Código de Processo Penal.

Invoca o princípio da presunção de inocência e assevera que o decreto 

prisional está pautado exclusivamente na gravidade abstrata do delito, providência 

vedada pela jurisprudência desta Corte Superior. Defende que a vedação à concessão 

de liberdade provisória aos acusados pelo delito de tráfico de drogas, prevista no art. 44 

da Lei 11.343/06, já foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Enfatiza o caráter excepcional da prisão preventiva com o advento da Lei 

12.403/11, sustentando ser suficiente, no caso concreto, a aplicação de medidas 

alternativas à prisão, nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a expedição de alvará de soltura.
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Liminar indeferida às fls. 217/218.

Informações prestadas às fls. 223/224, 227/228.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 

234/242).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 419.391 - SP (2017/0258521-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da custódia cautelar do paciente. 

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau que converteu a 

prisão em flagrante em preventiva: 

Em cognição sumária, da análise dos elementos 
informativos reunidos nos autos, verifica-se que há prova da 
materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria do crime de tráfico 
de drogas, bem como da finalidade da traficância. Consta do Boletim de 
Ocorrência que durante diligência, policiais abordaram o veículo 
conduzido pelos investigados. Eles tentaram fugir, mas foram 
alcançados. Em revista ao carro, os policiais encontraram o 
entorpecente (32 tijolos de maconha). Os laudos de constatação 
provisórios resultaram positivo maconha. Diante dessas circunstâncias, 
infere-se, em princípio e sem adentrar no mérito, que não houve equívoco 
na prisão em flagrante do indiciado, sendo esta legítima e legal, inexistindo 
qualquer motivo que justifique o relaxamento. A Lei 12.403/11, que alterou 
dispositivos do Código de Processo Penal, estipulou que as medidas 
cautelares penais serão aplicadas com a observância da necessidade de 
aplicação da lei penal, necessidade para a investigação ou instrução penal 
e para evitar a prática de infrações, devendo a medida em questão, ainda, 
ser adequada à gravidade do crime, às circunstâncias do fato e às 
condições pessoais do averiguado (art. 282 do CPP). A prisão preventiva 
será determinada quando as outras medidas cautelares alternativas à 
prisão não forem cabíveis, ou melhor, mostrarem-se insuficientes ou 
inadequadas para o caso concreto (art. 282, § 6º, do CPP). No caso, 
pesem os argumentos aduzidos pelos dignos defensores, verifica-se que 
estão presentes os requisitos da prisão preventiva, sendo insuficiente a 
fixação de medidas cautelares alternativas. Trata-se, em tese, de delito 
doloso cuja pena máxima supera os quatro anos e há provas da 
materialidade e indícios da autoria. Além disso, a prisão preventiva é 
necessária para garantia da ordem pública, para conveniência da 
instrução processual e para assegurar a aplicação da lei penal. 
Consigne-se que o tráfico de drogas é delito equiparado ao hediondo e 
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cujo tratamento exige maior rigor. A Lei 11.343/06, em seu art. 44, 
estabelece a vedação da concessão de liberdade provisória aos 
acusados de praticarem o delito de tráfico. Ainda que fosse 
inconstitucional a vedação legal, o benefício não poderia ser concedido 
porque estão presentes os requisitos da prisão preventiva. Assim, a 
prisão dos averiguados está absolutamente amparada pela lei, havendo 
fortes indícios de autoria delitiva, o que demonstra a presença do fumus 
comissi delicti. Também está presente o periculum libertatis. O crime de 
tráfico de drogas é grave e vem causando temor à população obreira, em 
razão de estar relacionado ao aumento da violência e criminalidade, 
estando, muitas vezes, ligado ao crime organizado. Além disso, é fonte de 
desestabilização das relações familiares e sociais, gerando, ainda, grande 
problema de ordem de saúde pública em razão do crescente número de 
dependentes químicos. Portanto, por conveniência da instrução 
criminal, necessária a conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, mormente considerando a gravidade em concreto dos 
fatos. Ante o exposto, considerando a gravidade em concreto do fato 
delituoso, a quantidade de droga apreendida, as circunstâncias 
fáticas do caso e as condições pessoais do averiguado, com base 
nos artigos 282, § 6º, e arts. 310, II e 313, I, todos do CPP, CONVERTO a 
prisão em flagrante de DANIEL FLAVIO DUTRA DE OLIVEIRA e 
ROGÉRIO FRANK SILVA, expedindo-se o competente mandado. (fls. 
137/138).

A defesa formulou pedido de revogação da prisão preventiva, o qual foi 

indeferido sob o argumento de que:

No presente caso, verifico que estão presentes os 
requisitos para a manutenção da prisão cautelar do acusado.

A imputação que lhe é feita, bem como as diversas 
passagens criminais que possui, inclusive por crimes de roubo, 
recomendam a manutenção de sua custódia cautelar para fins de tentar 
evitar a repetição de condutas delituosas, ou seja, tentar preservar a 
ordem pública. (fl. 199).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

Consta dos autos que o Paciente foi preso no dia 23 de 
março de 2017 pela suposta prática de tráfico ilícito, ocasião em que, 
juntamente com o corréu Daniel Flavio Dutra de Oliveira, transportava e 
trazia consigo, 32 "tijolos" de Cannabis Sativa L, com peso líquido 
de 18,96kg (dezoito quilos e noventa e seis gramas), além de ter 
desobedecido a ordem de parada dos policiais rodoviários federais e 
de usar, como próprio, documento de identidade alheio.

Na espécie, o Juízo de Primeiro Grau agiu com o devido 
acerto na conversão do flagrante em preventiva, não havendo nenhuma 
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irregularidade na referida decisão que a comprometesse, porquanto a 
segregação excepcional do Paciente encontra-se adequadamente 
justificada, o que afasta a arguição de constrangimento ilegal a que 
estivesse sendo submetido, com ofensa à liberdade individual.

Não há, portanto, que se falar em constrangimento 
ilegal na manutenção da prisão, que deve ser mantida em razão de 
sua periculosidade concreta, levando-se em conta as circunstâncias 
em que se deram os fatos, em que o Paciente estaria envolvido na 
mercancia de vultosa quantidade de substância entorpecente.

Há indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
destacando que a pena cominada ao crime de tráfico de drogas, 
abstratamente, é superior a quatro anos de reclusão e referido delito - 
equiparado a crime hediondo - é considerado gravíssimo, respaldando-se 
a necessidade da manutenção da segregação na garantia da ordem 
pública.

Ademais, nada de novo foi trazido aos autos que pudesse 
alterar a situação fática.

Finalmente, não se mostra adequada a aplicação de 
qualquer outra medida cautelar prevista no artigo 319, pois a Lei n° 
12.403/11 estabelece que as referidas medidas só poderão ser aplicadas 
quando ausentes os requisitos da prisão preventiva, o que não ocorre no 
presente caso.

Com efeito, a prisão, de fato, é medida excepcional, todavia, 
necessária no caso concreto. (fls. 212/213).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela elevada quantidade de droga apreendida – 32 tijolos de maconha 

pesando 18,96 quilos –, circunstâncias que demonstram risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se mostra necessária para evitar a reiteração 

na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado pela Corte Estadual, o paciente 
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possui diversas passagens criminais, inclusive por crimes de roubo.

Salienta, ainda, o Magistrado de piso, que a custódia se justifica pelo fato 

de o paciente ter tentado empreender fuga quando da sua prisão em flagrante, pois 

desobedeceu a ordem de parada dos policiais, o que ensejou, inclusive, perseguição 

policial em alta velocidade na rodovia, culminando com acidente envolvendo o veículo 

perseguido. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública e de 

assegurar a aplicação da lei penal, não havendo falar, portanto, em existência de 

evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 312 
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar o réu deve efetivar-se apenas 
se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Tribunal a quo, ao restabelecer a medida cautelar 
extrema, apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem pública, 
evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva, ao ressaltar 
que o paciente e os corréus foram surpreendidos "portando 77 
(setenta e sete) quilos de maconha prensada", a denotar a prática 
habitual da mercancia ilícita e justificar a imposição da medida 
cautelar extrema.

3. Fica afastada, por hora, a alegação de excesso de prazo, 
pois não foi demonstrada a demora irrazoável e injustificada para o 
término da instrução criminal. Os recentes andamentos processuais 
demonstram que o Juízo singular vem impulsionando o prosseguimento 
do feito, tendo a instrução sido prorrogada em face da demora na 
apresentação da defesa prévia e da não localização do réu, a atrair a 
incidência da Súmula n. 64 do STJ.

4. Habeas corpus denegado (HC 397.860/AM, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 
29/08/2017).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE 
AUTORIA. EXISTÊNCIA. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, o paciente teria sido preso em 
flagrante, dentro de um ônibus interestadual, transportando 21,080 
quilos de maconha, circunstância suficiente para caracterizar 
indícios suficientes de autoria, nos termos da exigência contida no 
art. 312 do Código de Processo Penal, bem como para fundamentar 
a prisão preventiva, para garantia da ordem pública, consoante 
pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

4. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de 
questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 380.555/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
01/08/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, apesar da pequena quantidade de 
entorpecente apreendida, entendo que a prisão preventiva do 
recorrente está suficientemente fundamentada no fato de registrar 
antecedentes criminais, pois, segundo o decreto preventivo, ele 
responde a outras ações penais, inclusive por tráfico de drogas, 
circunstância que justifica sua segregação provisória para garantia 
da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
85.260/BA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
17/08/2017, DJe 28/08/2017).
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PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO  CABIMENTO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO  CAUTELAR  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  QUANTIDADE E A VARIEDADE 
DA DROGA APREENDIDA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RISCO DE 
FUGA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I  - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. 
Pretório Excelso  e da eg. Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, a  utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio,  situação  que  implica  o  não conhecimento da 
impetração.

Contudo,  no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem, de ofício.

II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

III  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional encontra-se 
devidamente fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, 
que evidenciam que  a  liberdade do ora paciente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente pela quantidade e variedade de 
entorpecentes apreendidos em  poder  do  paciente  (69  invólucros  de  
crack  e  um tijolo de maconha),  encontrados  juntamente  com  sacos 
plásticos normalmente utilizados  para embalar drogas, lâmina, fita 
adesiva e fragmento de papel  manuscritos  ,  circunstância indicadora de 
maior desvalor da conduta em tese perpetrada e que denota a 
periculosidade concreta do agente.

IV  -  Não  se  pode  olvidar  o fato de que, conforme 
apontado pelo magistrado   de   piso,   o   paciente   "tentou  
empreender  fuga", circunstância  que,  ao meu ver, justifica a 
necessidade da custódia cautelar  para  a  aplicação  da  lei  penal.  
(precedente).  -  

V - Condições  pessoais  favoráveis,  tais  como  
primariedade, ocupação lícita  e  residência  fixa,  não  têm  o  condão  de,  
por  si sós, garantirem  ao  paciente  a revogação da prisão preventiva se 
há nos autos  elementos  hábeis  a  recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.  Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação  de medidas cautelares diversas da prisão, o 
que ocorre na hipótese.

Habeas corpus não conhecido (HC 398.288/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 
10/08/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 
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preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
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primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
19/05/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 
25/05/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

Documento: 1657780 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2017 Página  12 de 4



 
 

 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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